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NOTA INFORMATIVA

27 de outubro de 2026

O texto final apresentado pela Comissao de Trabalho, Segurancga Social e Inclusdo, relativo ao Projeto de Lei n.°
176/XVII/1.2 (Cidadaos), prevé o alargamento da licenga parental inicial e do periodo subsidiado a 100% da
remuneragao de referéncia. Entre as alteragdes previstas encontram-se 150 dias subsidiados a 100%, sem exigéncia
de partilha, e 180 dias subsidiados a 100% quando cada progenitor goze, em exclusivo, pelo menos 30 dias

consecutivos ou dois periodos de 15 dias consecutivos, apés o periodo obrigatério da mae.
O regime atualmente aplicavel

Nos termos do artigo 40.° do Cédigo do Trabalho, os progenitores trabalhadores tém direito, por nascimento de filho, a
licenga parental inicial de 120 ou 150 dias consecutivos, cujo gozo podem partilhar apds o parto. Esse periodo é
acrescido de 30 dias quando cada progenitor goze, em exclusivo, 30 dias consecutivos ou dois periodos de 15 dias
consecutivos, ap6s o periodo obrigatério da mae. A licenga pode, assim, atingir 150 ou 180 dias nas modalidades de

partilha previstas na lei, sem prejuizo dos acréscimos legalmente previstos para situagdes especificas.

e Licenga exclusiva da mae: a mae pode gozar até 30 dias da licenga parental inicial antes do parto, sendo
obrigatério o gozo de 42 dias consecutivos apds o parto, nos termos do artigo 41.° do Cédigo do Trabalho.

e Licenca exclusiva do pai: o artigo 43.° prevé 28 dias obrigatdrios, seguidos ou em periodos interpolados de,
pelo menos, sete dias, nos 42 dias seguintes ao nascimento, incluindo sete dias consecutivos imediatamente
apos este. Apds esse periodo, o pai tem direito a mais sete dias, seguidos ou interpolados, desde que gozados
simultaneamente com a licenga parental inicial da mée. Esta licenga exclusiva ndo deve ser confundida com

o periodo de licenga inicial gozado pelo pai para efeitos de partilha.

No ambito da protegéo social, o subsidio parental inicial é pago pela Seguranga Social, nas condigdes legalmente

previstas, sendo estas:

e 120 dias: subsidio correspondente a 100% da remuneragao de referéncia.

e 150 dias sem o acréscimo por partilha: subsidio correspondente a 80% da remuneragéao de referéncia.

e 150 dias com acréscimo por partilha (120 + 30): subsidio correspondente a 100% da remuneragéo de
referéncia.

e 180 dias com acréscimo por partilha (150 + 30): subsidio correspondente a 83% da remuneragéo de
referéncia, podendo atingir 90% quando o pai goze 60 dias consecutivos ou dois periodos de 30 dias, nas

condigdes aplicaveis a modalidade.
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O acesso ao subsidio pressupde, designadamente, o gozo da licenga e seis meses com registo de remuneragoes,
seguidos ou interpolados, a datadoinicio dalicenga. Para trabalhadoresindependentes e beneficiarios do seguro social
voluntdrio, exige-se também a situagéo contributiva regularizada. Em regra, a remuneragéao de referéncia didria resulta
da soma das remuneragdes registadas nos seis meses mais antigos dos oito meses anteriores ao inicio da licenga,

dividida por 180, sem incluir subsidios de férias, de Natal e outros de natureza analoga.
As alteracgoes previstas no texto parlamentar

O texto final de 15 de outubro de 2026 prevé periodos de licenga parentalinicial de 150, 180 ou 210 dias. As alteragoes

abaixo sdo descritas com base nesse texto e devem ser confirmadas a luz do diploma que vier a ser publicado.

e Cinco meses a 100% sem partilha: atualmente, a modalidade de 150 dias sem o acréscimo por partilha é
subsidiada a 80%; o texto aprovado prevé que o periodo de 150 dias passe a ser subsidiado a 100%, sem

depender da partilha.

. Seis meses a 100% com partilha: atualmente, a modalidade de 180 dias partilhados é subsidiada a 83%, ou
a 90% na modalidade de partilha reforgada pelo pai; o texto aprovado prevé o pagamento a 100% quando cada
progenitor goze, em exclusivo, pelo menos 30 dias consecutivos ou dois periodos de 15 dias consecutivos,

apos o periodo obrigatério da mae.

e Seis meses sem exigéncia de partilha e sete meses nas modalidades previstas: o texto aprovado prevé
180 dias a 83%, sem exigéncia de partilha, e 210 dias a 86% quando cada progenitor goze, em exclusivo, pelo
menos 30 dias consecutivos ou dois periodos de 15 dias consecutivos, apés o periodo obrigatério da mée.
Para os 210 dias, prevé ainda uma taxa de 90% quando o pai goze, em exclusivo, pelo menos 60 dias

consecutivos ou dois periodos de 30 dias consecutivos, para além da licenga parental exclusiva do pai.

O texto prevé ainda alteragdes a licenga parental exclusiva do pai: mantém os 28 dias obrigatdrios, mas aumenta de
sete para 14 os dias consecutivos a gozar imediatamente apds o nascimento e de sete para 14 os dias facultativos a
gozar em simultdneo com a licenga parental inicial da méae. Prevé também regras especificas para situagées com
apenas um progenitor e para vitimas de violéncia doméstica, bem como a possibilidade de jornada continua para
trabalhadores com responsabilidades familiares, dependente de previsdo em convengao coletiva ou,

subsidiariamente, de acordo com o empregador.
Préximos passos e entrada em vigor

Otextofinaldo Projeto de Lein.® 176/XVII/1.2 foi aprovado por unanimidade na votagao final globalrealizada em plenario
em 16 de outubro de 2026. Em 19 de outubro, foi enviado a Comissao de Trabalho, Seguranga Social e Incluséo para

fixagdo daredacao final. Aaprovacéao parlamentar estd, assim, confirmada; a informacgéao disponivel ndo confirma ainda

a promulgacéao nem a publicacao do diploma.

O texto aprovado prevé a entrada em vigor com a Lei do Orgcamento do Estado subsequente a aprovacgéo.

Separadamente, estabelece a aplicagéo as licengas parentais iniciais cujo gozo se inicie a partir de 1 de janeiro de 2027.
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O critério é a data de inicio do gozo da licenga, e néo, por si s6, a data do nascimento. A aplicagédo do regime depende

daconclusao das etapas subsequentes, incluindo a fixagado da redagaofinal, a promulgacéo e a publicagéo do diploma.

Implicacoes praticas para as empresas

As empresas deverdao acompanhar a evolugdo do processo legislativo e preparar a eventual adaptacdo dos
procedimentos internos e do planeamento das auséncias. Até a confirmagéo da entrada em vigor do novo regime, néo
deverdo comunicar aos trabalhadores o alargamento como um direito ja adquirido, nem antecipar as novas taxas nos
procedimentos relativos ao subsidio parental. A informacgéo interna devera distinguir a licenga laboral, o subsidio pago

pela Seguranga Social e eventuais beneficios complementares previstos pela empresa.

Mantém-se, por enquanto, os procedimentos de comunicagdo previstos no artigo 40.° do Cddigo do Trabalho,
incluindo, em regra, a informagédo aos empregadores até sete dias apds o parto e a apresentagdo da declaragéo
conjunta em caso de partilha, sem prejuizo das situagdes especiais legalmente previstas. O texto parlamentar prevé a
autonomizagao destes deveres num novo artigo 40.°-A. A atualizagdo dos procedimentos internos devera atender as
condigdes de partilha, as alteragdes da licenga exclusiva do pai e ao critério temporal de aplicagdo que constar do

diploma publicado.

Antes da divulgagédo do novo regime como direito aplicavel, devera ser confirmada a publicagédo do diploma e a sua

redacgao definitiva, distinguindo a entrada em vigor da aplicagéo as licengas iniciadas a partir da data nele fixada.

A SPS-Barrilero permanece ao dispor dos seus clientes e parceiros para qualquer apoio pretendido na matéria. Caso
pretenda obter informagdes adicionais sobre este tema, contacte Manuel Gibert Prates - manuel.prates@sps-
barrilero.com, Barbara Ribeiro Damas - barbara.damas@sps-barrilero.com e Maria Eduarda David Ribeiro -

meribeiro@sps-barrilero.com.

A presente nota destina-se a ser distribuida entre Clientes e Colegas e tem cardcter meramente informativo, ndo devendo servir de base para
qualquer tomada de deciséo sem assisténcia profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O contetdo desta Nota Informativa ndo pode
ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem a expressa autorizagdo do editor.

Para mais questées consulte por favor a nossa Politica de Privacidade disponivel em www.sps-barrilero.com, onde poderd consultar,
nomeadamente, a forma de exercicio de direitos (através do envio de e-mail para info@sps-barrilero.com).
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